PARECER Nº 407, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de RESOLUÇÃO nº 3, de 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto de resolução em epígrafe dispõe sobre a exigência de plano de saúde coletivo para a habilitação de empresa para participar de certame licitatório para a contratação de serviço ou obra na Assembleia Legislativa.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta pertence ao universo de competências do Poder Legislativo, em conformidade com o que dispõe o artigo 20, inciso III, da Carta Paulista. O veículo legislativo foi adequadamente utilizado, pois os projetos de resolução, explicitados no artigo 145, §3º, do Regimento Interno desta Casa, “destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo”. Os assuntos administrativos relacionados às atribuições exclusivas desta Casa devem, de fato, ser tratados via projeto de resolução, tal qual as exigências para a contratação de serviços terceirizados.

Nesse diapasão, insta salientar que a matéria tratada se aplica aos contratos celebrados por esta Casa Legislativa, e, portanto, não invade competência própria do Poder Executivo, uma vez que a propositura não versa sobre regras de licitação para todos os entes. Ao contrário, apenas impõe condições mínimas na celebração dos contratos, com base na autonomia administrativa que é própria de cada um dos Poderes.

A exigência veiculada na propositura tem por finalidade assegurar parâmetros mínimos de atendimento às necessidades dos trabalhadores terceirizados. Com efeito, não se pode ignorar o fato de que a terceirização vem frequentemente justificando a dilapidação dos parâmetros mínimos de salubridade no trabalho e de condições dignas aos trabalhadores. 

De fato, trata-se de problemática que deve ser enfrentada por meio de exigências a serem previstas em edital nos contratos celebrados entre a Assembleia Legislativa e os prestadores de serviço. Com isso, procura-se garantir que ao nesta Casa Legislativa sejam assegurados os direitos dos trabalhadores e o mínimo existencial para o desenvolvimento humano daqueles que contribuem para o funcionamento do Poder Legislativo Estadual.

Por fim, insta salientar que não se trata de medida que restrinja a competivididade ou que de qualquer modo macule a licitude dos futuros certames. Isso porque se trata de exigência a ser imposta a todos os licitantes, que desejem se habilitar, de maneira uniforme. Ainda, trata-se de norma protetiva ao trabalhador e à sua saúde, de modo que a previsão justifica-se por sua proporcionalidade e conformidade com os princípios da Administração Pública, elencados no artigo 37 da Constituição Federal. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução n.º 03, de 2016.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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